
GOVERNO MUNICIPAL DE 
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CONTINUAR AVANÇANDO 

Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Centro — Fortim/CE 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N". 1202.02/2025 - SMAF. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1202.02/2025 - SMAF. 

PREÂMBULO: 

O MUNICÍPIO DE FORTIM, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, inscrita no CNPJ n° 
35.050.756/0001-20, com sede na Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Bairro Centro — Fortim/CE, torna 
público que realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, C/c 
decreto municipal n° 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023, e as exigências estabelecidas 
neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a 
seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do 
presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as 
datas e horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 14 de fevereiro de 2025. 
DATA/HORA DO 
RECEBIMENTO 
PROPOSTAS: 

INÍCIO DO 
DAS 17 de fevereiro de 2025, as 08:00hs. 

DATA/HORA DO 
RECEBIMENTO 
PROPOSTAS: 

FIM DO 
DAS 19 de fevereiro de 2025, até as 14:00hs. 

FORMA DE 
PROPOSTA: 

ENVIO DA 

As propostas deverão ser encaminhadas pelo link 
disponível no site da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORTIM 
(https://www.fortim.ce.gov.hr), na aba 
Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" 
-> "AVISOS LEI N° 14.133 - DISPENSAS", e após 
abrindo o processo tratado acima. 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176, parágrafo único 
da Lei 14.133/21, o meio para publicidade desse instrumento será a imprensa oficial 
do município através da fixação no flanelógrafo e sua divulgação no sítio oficial do 
órgão, disponível em: littps://www.fortim.ce.gov.br. 

1. DO OBJETO: 
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NO ACOMPANHAMENTO DAS 
FASES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL ENVOLVENDO A GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES, JUNTO À 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE FORTIM/CE. 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 - Termo de Referência; 
1.2.2 - Anexo I - Mapa de Preços Médios; 
1.2.3 - Anexo II - Mapa de Riscos; 
1.2.4 - Anexo III - Documentação da Empresa a Ser Contratada; 
1.2.5 - Anexo IV - Minuta de Termo de Contrato; 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços pelo 
link disponível no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM, na aba Transparência, 
em seguida nos botões: "Licitações" -> "AVISOS LEI N° 14.133 - DISPENSAS". 

FuNt,ArAC, 
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2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos p 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.1.4. Não poderá participar empresa ou pessoa física que não explore ramo de ativida 
compatível com o objeto desta licitação. 
2.1.5. As pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou 
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer 
de seus órgãos descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ; 
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ri') 6.404, de 15 de 
dezembro (1c, 197A concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.2.1. Equipararam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alinea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.4. sociedades cooperativas. 

3. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do MUNICÍPIO, para o exercício de 2025, na classificação: n° 
2101.04.122.0002.2.068 - Manutenção das Ativ. da Secr. de Administração e Finanças e 
Elemento de Despesa n° 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Pessoas Jurídicas. 

4. DO VALOR ESTIMADO: 
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 62.400,00 (Sessenta e dois mil 
e quatrocentos reais). 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE VALOR MÉDIO VALOR TOTAL 
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA 11 
ADMINISTRATIVA NO 

LL 

ACOMPANHAMENTO DAS FASES DE 
,../ 

1 EXECUÇÃO CONTRATUAL MÊS 04 R$ 15.600.00 R$ 62.400,00 
ENVOLVENDO A GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS NA 
NOVA LEI DE LICITAÇÕES, JUNTO 
À SECRETARIA DE GESTÃO DO 
MUNICÍPIO DE FORTIM/CE. 

TOTAL R$ 62.400,00 

5. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
DE PREÇO/COTAÇÃO: 
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir 
da data da divulgação no site. As propostas de preços deverão ser encaminhadas pelo link 
disponível no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM, na aba Transparência, em 
seguida nos botões: "Licitações" -> "AVISOS LEI N° 14.133 - DISPENSAS", e após abrindo o 
processo tratado acima, clicando no link disponível. 

6. DA APRESENTACÃO DOS DOCUMENTOS: 
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital. 
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto à sua proposta de preços, 
na forma prevista no anexo II — Termo de Referência, após solicitação feita pelo Agente 
de Contratação por e-mail, no caso de sua oferta ser aceita pelo menor preço 
apresentado. 

7. PROPOSTA DE PREC,0: 
7.1. AS propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 
serão desconsideradas, julgando-se pela sua desclassificação. 
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o 
valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital. 
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou 
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no 
mínimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu 
estabelecimento e endereço completo. São facultativas as informações dos dados 
referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo 
obrigatórias, posteriormente, para assinatura do contrato. 
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por 
LOTE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, 
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, 
bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas 
que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, 
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários 
à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, 
devendo o (a) Agente de Contratação (a) proceder às correções necessárias. 

e) deverão ser informados, além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores 
por extenso. 

c, 
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f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante legalmente 
constituído para tal fim. 
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
abertura, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecera 
unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar o 
valor da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado. 
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após 
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de 
participação, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e 
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, lei 14.133/21. 
7.2. Será desclassificado a proposta vencedora que: 
7.2.1.Conter vícios insanáveis; 
7.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
7.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
7.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
7.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
7.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie à parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
7.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8. DO JULGAMENTO 
8.1. Encerrado o prazo para recebimento das propostas de preços, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor 
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 
a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim 
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital. 
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no Resultado de 
Julgamento do procedimento da dispensa. 
8.4. Estando o preço compatível, sendo o menor entre os pesquisados, será solicitado 
o envio dos documentos de habilitação e, se necessário, de documentos 
complementares, conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
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8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da ár 
especializada no objeto. 
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou la 
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçã 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9. DO PAGAMENTO: 
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e 
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
apresentada durante o processo de habilitação. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
10.3. A anulação do presente procedimento não gera direito à indenização, ressalvada o 
disposto no art. 149 da Lei Federal no 14.133/21. 
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo 
Município. 

Fortim/CE, 14 de fevereiro de 2025. 

JOSÉ LIMA 
Secretário de Ad 

SILVA JÚNIOR 
tração e Finanças 
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, 
PREÂMBULO: Por tratar de hipótese prevista no inciso I. II do art 75 da Lei n° 14.133/2021 combinad 0,
decreto n° 1136/2023 de 27 de dezembro 2023 

u-
1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 

F L S

1.1. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULT 
ADMINISTRATIVA NO ACOMPANHAMENTO DAS FASES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL ENVOLVEN 
A GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES, JUNTO À SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE FORTIM/CE, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE PREÇO 
MÉDIO 

PREÇO 
TOTAL 

01 

ASSESSORIA E CONSULTORIA 
ADMINISTRATIVA NO ACOMPANHAMENTO 
DAS FASES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

. ASSESSORIA E CONSULTORIA 
ADMINISTRATIVA NO ACOMPANHAMENTO 
DAS FASES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
ENVOLVENDO A GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE 
CONTRATOS 

MÊS 4 R$ 15 600,00 R$ 62 400 00 

TOTAL R$ 62.400,00 

1.2. A contratação será efetivada por meio de termo de contrato: 
A contratação de serviços de assessoria e consultoria administrativa no acompanhamento das fases de 
execução contratual tem como objetivo alcançar urna série de resultados específicos que beneficiam a 
Administração Pública e garantem a eficácia dos contratos. Aqui estão os principais resultados pretendidos: 
1. Conformidade e Legalidade: 
Cumprimento de Normas e Regulamentações: Assegurar que todas as atividades e decisões relacionadas ao 
contrato estejam em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis. 
Minimização de Riscos Legais: Redução de riscos de litígios e penalidades por meio de uma gestão contratual 
conforme as exigências legais. 
2. Eficiência Operacional: 
Otimização de Processos Melhoria dos processos internos de gestão de contratos, resultando em maior 
eficiência operacional. 
Redução de Custos: Identificação e eliminação de ineficiências: gerando economia de recursos financeiros e 
materiais. 
3. Gestão de Riscos: 
Identificação e Mitigação de Riscos: Antecipação e mitigação de riscos que possam afetar a execução do 
contrato, garantindo a continuidade do projeto. 
Pianos de Contingência Eficazes: Desenvolvimento e implementação de planos de contingência para lidar com 
problemas imprevistos. 
4. Transparência e Prestação de Contas: 
Documentação Completa e Precisa: Manutenção de registros detalhados e precisos de todas as atividades 
contratuais, facilitando auditorias e revisões_ 
Relatórios Detalhados: Geração de relatórios regulares sobre o progresso do contrato, promovendo 
transparência e prestação de contas. 
5. Cumprimento de Prazos e Metas: 
Acompanhamento de Cronogramas: Garantir que todas as fases do contrato sejam concluídas dentro dos 
prazos estabelecidos. 
Entrega de Resultados: Assegurar que os produtos e serviços contratados sejam entregues conforme o 
planejado e dentro das especificações acordadas. 
6. Qualidade dos Serviços e Produtos 

.ROGRAPAA ro 
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Garantia de Qualidade: Monitoramento constante para garantir que os serviços e produtos entregues a 
aos padrões de qualidade estabelecidos no contrato. 
Correção de Desvios: Identificação e correção imediata de desvios de quali 
7. Melhoria Continua. 
Aprimoramento dos Processos: Implementação de melhorias contínuas nos processos de gestão e fiscaliza 
de contratos com base nas lições aprendidas. 
Inovação e Melhores Práticas: Aplicação das melhores práticas do mercado e inovações tecnológica 
otimizar a gestão contratual 
8. Foco no Core Business: 
Desvio de Recursos. Redução do desvio de recursos internos da organização para tarefas administrati 
complexas. permitindo que a equipe se concentre nas atividades pnncipais do negocio. 
9. Resolução Eficiente de Conflitos. 
Medição de Conflitos: Facilitação da resolução de conflitos entre as partes contratantes de forma amigável e 
eficiente, evitando litígios demorados e custosos. 
Suporte Jurídico: Disponibilidade de suporte jurídico especializado para lidar com disputas contratuais, se 
necessário. 
10. Satisfação das Partes interessadas. 
Alinhamento de Expectativas: Garantir que as expectativas de todas as partes interessadas sejam atendidas, 
promovendo um ambiente de colaboração e confiança. 
Feedback Positivo: Obtenção de feedback positivo das partes envolvidas sobre a gestão e fiscalização dos 
contratos. 
11. Sustentabilidade e Responsabilidade Social: 
Práticas Sustentáveis: Implementação de práticas sustentáveis e socialmente responsáveis na execução dos 
contratos. 
Impacto Positivo: Contribuição para a sustentabilidade ambiental e responsabilidade social por meio de uma 
gestão contratual ética e responsável. 
12. Suporte e Treinamento 
Capacitaçâ'o da Equipe: Treinamento e capacitação da equipe interna sobre melhores práticas de gestão de 
contratos, aumentando a competência e autonomia. 
Suporte Contínuo: Disponibilidade de suporte contínuo da consultoria para responder a dúvidas e fornecer 
orientação conforme necessário. 

2. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Art. 75, inc. II, da Lei n°14133121. c/c decreto municipal n°1136/2023, de 27 de dezembro de 2023; 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
3,1. A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de diversas modalidades de 
arbitragens se faz necessária para garantir a qualidade e imparcialidade dos eventos esportivos promovidos 
pelas Unidades Administrativas do Município de Fortim/CE. A presença de árbitros capacitados e experientes 
é fundamental para assegurar a correta aplicação das regras e garantir a lisura das competições, promovendo 
assim um ambiente justo e equilibrado para os participantes. 
3.2. Além disso, a contratação de uma empresa especializada em arbitragem traz mais profissionalismo e 
credibilidade aos eventos esportivos realizados pelas Unidades Administrativas do Município de Fortim/CE. 
Com árbitros devidamente treinados e qualificados, é possível garantir um julgamento imparcial e justo, 
contribuindo para o desenvolvimento do esporte local e estimulando a participação da comunidade em 
atividades esportivas. 
3.3. Dessa forma, a contratação de uma empresa para prestação de serviços de arbitragem se mostra como 
uma medida essencial para garantir a qualidade e o sucesso dos eventos esportivos promovidos pelas 
Unidades Administrativas do Município de Fortim/CE, proporcionando um ambiente competitivo e seguro para 
os atletas e espectadores. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS 
4.1. Serviços comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado (art. 6°, XII! da Lei n° 
14.133/2021). 
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5. DA ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 
5.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espec 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos 
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
5.2. O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada e, caso haja irregular' 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicita 
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratadanáêlos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
5.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. 

6. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
6.1. A fiscalização da contratação será exercida por 1 (um) ou mais representante a Administração Publica, 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração, conforme art. 117 da Lei 14.133/21. 
6,2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços e do contrato. 
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme o 
disposto nos § 1° do art. 117 da Lei 14.133/21. 
6.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no art. 137 da Lei 14.133/21. 
6.5. A fiscalização de que trata o item 5.1 não inclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e. na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

Vila da Paz, Bioco n."40. Centro, E:dl-Um/CL 
CEP. : 62.815-000- ONPj: 35 050.756Á1001-20 
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7. PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestação por parte do 
fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de comprovação, nos termos das Leis 
n°4.320/1964. 
7.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
7.3. O pagamento será efetuado até o decimo quinto dia do mês subsequente, contados do recebimento da 
Nota Fiscal. 
7.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
7.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
7.5.1. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar o contratado para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
7.5.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar: e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 
6.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ónus para a contratante; 
7.5.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documenta ão mencionada no art. 68 
da Lei n° 14.133/2021 
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7.5.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá reArzar 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação ex as-' t) 
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a pr. biço
de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situa 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual peno çç,
critério do contratante. f o
7.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o contratante verás 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplênc do 
contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os m 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais. 
7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8, DA VIGÊNCIA E DO PERÍODO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Prazo de vigência até 31/12/2024. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 
Referência e seus anexos; 
9 2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação do serviço, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato. 
9.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 
9.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 
9 10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais 
9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.0BRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
10 1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações ass idas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações. 
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10.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontame 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
10.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência an 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
10.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratan 
10.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seg 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO. 
10.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nor 
segurança do Contratante. 
10.8. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficièn 
irregularidade cometida por seus empregados efou prepostos envolvidos na execução do objeto contratu 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Mapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos casos em que a 
contratação se efetivar por Termo de Contrato. Ou seja, não se aplica a contratações por nota de empenho; 
11.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, 
inciso 1 e ??, §3°, da lei r. 14.133/21, onde as contratações de que trata o 1 e II do caput do artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
11.3. São anexos deste Termo de Referência: 
a) ANEXO I: Estimativa dos Custos da contratação com base nos valores de mercado (pesquisas de preços): 
b) ANEXO II: Documentação da Empresa a ser contratada acompanhado da declaração que o fornecedor 
escolhido para a contratação de pequeno valor é Microempresa/Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP); 
c) ANEXO III: Minuta do Contrato: 

Viia. da Paz. Bioco D, n° 40, Cent Fortim/CE 
CEP., 62 815-000 - CNPj, 35 050 7560001-20 
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Fortim/CE, 11 de fevereiro de 2025 

O S42Cef-Rt.
Comissão de Planejamento 

JOSÉ NETO DE CASTRO 
Comissão de Planejamento 

LUCAS RIB IRO OLIVEIRA 
Comissão de Planejamento 
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ANEXO I - MAPA DE PREÇOS MÉDIOS 

Vila da Paz, Bkx:o D. 40, Centre Fort ,.....E 
CEP. 62 815-000 - CNP.) 35 050.756.'00 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE PREÇO PREÇO
MÉDIO TOTA 

ASSESSORIA E CONSULTORIA - 
--

ADMINISTRATIVA NO ACOMPANHAMENTO ,J 
.:- FL_ 

DAS FASES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

01 ASSESSORIA E CONSULTORIA 
ADMINISTRATIVA NO ACOMPANHAMENTO MÊS 4 R$ 15.600,00 R$ 62.400',19( 

DAS FASES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
ENVOLVENDO A GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE 
CONTRATOS. 

TOTAL R$ 62.400,00 
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ANEXO II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

RELATIVA À HABILITAÇÃO JURlDICA: 
• CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa. 
• REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercan 

Junta Comercial, devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o reg4r da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. -Ls '-
ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devida*nte 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de socied 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

• INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 
de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

• DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

• CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial 
que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/2008, devidamente 
disponibilizado integralmente em ambiente virtual. 

• Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

PROVA DE INSCRIÇÃO: 

• A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
• A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante: 

RELATIVA Ã REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
• FAZENDA FEDERAL (Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e á Dívida Ativa da 

União), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014): 

• FAZENDA ESTADUAL (Certidão Negativa de Débitos Estaduais do domicílio da licitante); 
• FAZENDA MUNICIPAL (Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante) 
• Prova de regularidade fiscal junto ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS): 
• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT); 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
• CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021); 
• Balanço patrimonial dos 2 últimos exercícios sociais e demonstração de resultado de exercício (DRE). 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
• Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA de serviços executados, 

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 
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• O licitante dispanibilizara todas as informações necessárias á comprovação da legitimidade dos atÁtados, 
ersreedieddd peia Administração, ce,r,,1rrnntreto que deu 5t.fpnrte

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado. dentre outros docu 

DECLARAÇÕES:
• Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretar a da Receita Federal, emitid 
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a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação OU Declaração de responsaoiliaaa 
licitante para fins legais, sob as penas da lei. que cumprem os requisitos legais para qualificação c 
microernpresa ou empresa de pequeno porte rias condições do Estatuto Nacionai aa Microernpresa e 
Empresa de Pequeno Porte instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. em 
especial quanto ao seu art. 3', podendo ser utilizado modelo próprio 



ANEXO III 

MINUTA - TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZE 
MUNICÍPIO DE FORTIM, ATRAVÉS DA SECRETARI 

A EMPRESA 
CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS: 

O MUNICÍPIO DE FORTIM, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA 
  com sede na  . Bairro   — Fortim/CE. inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
 . neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de  . Sr (a).   inscrito (a) sob 
o CPF de n° , doravante denominado de CONTRATANTE, e a empresa , com endereço ..... , 

 . Bairro    , CEP:  . inscrito no CNPJ de n°  
representado legalmente nesse ato pela Sr (a).   inscrita no CPF sob o n° . doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por (nome e função no contratado), conforme 
atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
n° e em observância às disposições da Lei n° 14133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato. decorrente da Dispensa de Licitação n.    . mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas 

CLÁUSULA PRIMEIRA DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Fundamenta-se este contrato na Dispensa de Licitação n° ., art. 75, inc. II, da Lei n°14.133/21. 
c/c decreto municipal n° 113612023, de 27 de dezembro de 2023. 

kticuLA SEGUNDA OBJETO 
2.1. O objeto do presente instrumento é o serviço de 
Referência. 
2.2. Especificação da contratação: 

^ 

nas condições estabelecidos no -Termo de 

PREÇO PREÇO ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE 
MÉDIO TOTAL 

ASSESSORIA E CONSULTORIA 
ADMINISTRATIVA NO ACOMPANHAMENTO 
DAS FASES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
ASSESSORIA E CONSULTORIA 

01 MÊS 4 R$  R$ ADMINISTRATIVA NO ACOMPANHAMENTO 
DAS FASES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
ENVOLVENDO A (itS IÃO t FISUALIZAÇÂO UL 
CONTRATOS. 

TOTAL I  R$  

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.3.2. A Auiurizaçião de Cor lif diaÇãO Dif eta eiou () AVISO de Dispense Eletrônica, Last) existentes, 
2.3.3. A Proposta do Contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de  contados do (a)  , prorrogável 
na forrnn dos artigos 106, e 107 da Lei n° 14 13312021. 
3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosa para a administração, permitida a negociação com o contratado. 

pçzpe,RAIdIA PFteFfITO 
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CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e ÁVIII) 
4 1 O regime de execução contratual o modelo de gestão assim como os prazos e condições de cern' clusãoee „ 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrat 

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - PACA METO 
6.1 O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestação por pa 
fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de comprovação, nos termos das Leis n°4.320/ 
6.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corre 
indicados pelo contratado. 
6.3. O pagamento será efetuado até o decimo quinto dia do mês subsequente. contados do recebimento da 
Nota Fiscal. 
6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
6.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência 
6,51. Quando nouver glosa parcial do °Plata, à contratante deverá comunicar o contratado para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
6.5.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade: 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 

e-, wealr,e- e• eNele,,ear• fl

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 
6.5 3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situacão. não 
acarretando qualquer ónus para a contratante: 
6.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei n°14 133/2021 
6.5.5, Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento. a Administração deverá realizar 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para. a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) icieritificar possívei razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição 
de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
6.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação por escrito, para que, rio prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
6,5,7; Não azoarei', regularização ou ça”-,f4,-+ 9 defesa re-Iner40.rada improcedente. o eantratarda deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis peia fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadirnplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os mei 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.5.8. Pefsistindü a irreguiandade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
nela rescisão do contrato, caso o contratado não reoulari7e sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais 
6.6. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável
6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte. 
quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação vigente_ 



6.8. O contratado regularmente optante peio Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 13, de a a
2006. nao sofrera a retençao trioutaria quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. Nó -  
entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ofi de
que faz ius ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar - 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da da 
oreernente estinaado, 
7.2. Após o interregno de um ano, o Contratado poderá solicitar reajuste do valor inicial, através de 
mediante aplicação do índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas ap 
ocorrência da anualidade 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste 
7.4. Nas aferições finais. o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão). obrictatoriamente. o(s) definitivo(s). 
7.5. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s). será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser 
determinado(s) peia legislação então em vigor. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7 7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peio Contratado, de acordo com o Termo de 
Referência e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8,3. Notificar o Cnntratado. por esanto. sobre vicins, defeitos nu ineoreeçõea verifiaacjaa nal abjeto fnrnaiaido, 
para que seja por cie substituído, reparado ou corrigido, no total anu ern parte, às suas axpensas. 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peio Contratado. 
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação do serviço, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato. 
8.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado 
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.9 Concluída a instrução do requerimento. a Administração terá o prazo para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 
8,10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração cie 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
9.9. Manter durante toda a axarauçãn do objeto contratual, Pm compatibilidade aram as nhrigartloç aaauraiaaa, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações. 
9.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE 
9 4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante. 



9.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos aÉiguros, 
encargos sociais, trabainistas e previaenctános relacionados com o objeto do CON 1 1-tA te). 
9.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nOrMas 
segurança do Contratante. 
9.8. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por inefici 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratu 

r" ÁLJe"1" a f 2 AFZANT!A ^E E'XECUÇ A-0 
10.1. Não navera exigência de garantia contratual da execução 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato: 
h) der causa á inexecução parcial do contrato que cause arava dano a Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta: 
g) ensejar o retaraamento cia execuçao ao atleta da contrataçao sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato 
1) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
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11.2, Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções, 
a) Advertência, quando o Contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei 14.133/21); 

O) impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas ()escritas nas aiineas o, c, a, e, t e g 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§40, da Lei 14.133/21): 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k eido subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b. c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156. §5°. da Lei 14.133/21) 
d) Multa: 
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 10 (dez) dias; 
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação. suplementação ou reposição 
da garantia. 
(3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei 

14.133. de 2021 
(4) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto: 
10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 59°) 
10.4_ Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita (art. 

156, §7°). 
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contado da data de sua intimação (art 157) 
eae—,

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento event e— '-
devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença será descontada da leadaa e
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°). 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativa 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela auto 
competente. 
11.8. aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da L 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneid 
para licitar ou contratar 
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156 §1°). 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida: 
b) as peculiaridades do caso concreto: 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10.10,0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
10.11.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados. 
em todos os casos, o contraditório a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis contado da data de aplicação da sanção. 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) diali-A— teis, 
• 

Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de nidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art.. 163 da Lei n° 14.133121. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor serão consignadas na seguinte 
dotação orçamentária n°  e Elemento de Despesa n° 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14,1R3, de 7091 , demais normas federais P, çjjhgriiPr '!Prnente, ÇPgirrin Pç disposiçaes contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15 1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 e seguintes da Lei n°14 133. 
de 2021. 
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15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou suVeêssões 
que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dofeontrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publ cação deste instrumento nos termos e condições pr 
na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17,1. Fica eleito o foro da Comarca de Fortim, Estado do Ceará para dirimir os litígios que decorre 
execução deste Termo de Contrato que nâo possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. 
Lei n° 14.133/21. 

Fortim/CE, de de 2025 

CONTRATANTE CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 

01.   02.  
Nome: Nome: 
CPF/MF: CPF/MF. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

Vila da Paz. Bloco D. n° 40 - Centro - Fortim/CE - CNPJ: 35.050.756/0001-20 - CEP: 62.81 
Email: compras©fortim.ce.gov.br - Site: www.fortim.ce.gov.br 
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OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA 
ACOMPANHAMENTO DAS FASES DE EXECUÇAO CONTRATUAL ENVOLVENDO A GESTÃO E FISCALIZAÇÃO D 
CONTRATOS NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES, JUNTO À SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO 
*I initr-foin nc cnci-nikorrsc ..._...-.. . _. .. .....-_ 

INTRODUÇÃO 

O gerenciamento de riscos permite ações continuas de planejamento, organização e controle dos recursos 
relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto e da gestão 
contratual 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo na 
compreensão da natureza e determinação do nivel de risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas 
probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados 
pretendidos com a solução de TIC. 

Para cada risco identificado, define-se, a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e impacto caso 
zçõos proventvr.r. C. de cortinge...ricir. 2C SCC identificaçãc.,, 

pelas ações, bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

EXPLICATIVO DOS ÍNDICES 

A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma escala de 1 a 5, conforme definida na tabela 

A isa ••••• /Sn da no. ,,sosr
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er.e. a • ne- em.. A os, n, 
aurs   los so 

Descritor Descrição Nível Descritor 1 Descrição Nível 

Muito baixa 

......_. 
Evento extraordinário, sem histórico de 
ocorrência. ______,.. . 

1 Muito baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1 

Baixa Evento casual e inesperado, muito 
embora raro, há histórico de sua 

2 Baixo Impacto minimo nos objetivos. 

Média Evento esperado, de frequência reduzida, 
e com histórico de ocorrência 

3 Médio Impacto mediano nos objetivos, com 
possibilidade de recuperação. 

3 

Alta Evento usual, com histórico de ocorrência 
amplamente conhecido, 

4 Alto Impacto significante nos objetivos. com 
possibilidade remota de 

4 

Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5 Muito Alto Impacto máximo nos objetivos, sem 
possibilidade de recuperação. 

5 

dák.u:d pçdt5e4tiilridc-ide A IIII1JØ5..tV seiá 
risco, que poderá ser classificado como baixo, médio, elevado e extremo, 
rainformp tabela ahairry 

Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mitigar ou 
aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a ação/resposta mais 
adequada para o tratamento do risco identificado. 

C o\ 
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Baixo 

Médio 

15 - 25 Extremo 
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Descrição do risco Impacto Nível 
o n4 
. . .. . 

nce -rAn nc nnki-ro A -rne 
............ ... .............1. . .. . . .... 

FALHA NA ORIENTAÇÃO SOBRE A APLICAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

-, aaCne A 
... ........,.. . 

4. ALTO 

n v 1 - 4'1 
. . . . ._ 

ELEVADO 
, SN, nrn-r A •-. rso-- neNarrn n-roNn 

ATRASO NA ENTREGA DE RELATÓRIOS E PARECERES TÉCNICOS 

I /.1 ,/, 

3. MÉDIO 
r.' x : = 12 
ELEVADO 

R-03 GESTÃO DE CONTRATOS 
CONFLITO DE INTERESSES NA ASSESSORIA PRESTADA 

2. BAIXA 
5. MUITO ALTO 

P X I = 10 
ELEVADO 

R-04 GESTÃO DE CONTRATOS 
FALTA DE INTEGRAÇÃO ENTRE A ASSESSORIA E OS SETORES DA 
ADMINISTRACÃO 

3. MÉDIA 
3. MÉDIO 

P X 1 = 9 
ELEVADO 

R-05 GESTÃO DE CONTRATOS 
DESCONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DEVIDO A PROBLEMAS CONTRATUAIS 

3. MÉDIA 
4. ALTO 

P X I = 12 
ELEVADO 

Quantidade total de riscos: 5 

UBRICA 

aContratação Pég: 24.2 
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OFTAI I4AMFNTO nos RISCOS 

I PAI - PAI MA NA OPIPNTArAnSCIPPF A API inet:ten ne NAVA I PI nF 1 IrITAfteIPS 
r ta.. 

Categoria: GESTÃO DE CONTRATOS 

Probabilidade: 3. MÉDIA 

I 

P X I: i 12 
— 

Impacto: 4. ALTO Nivel: 1 ELEVADO 

Informações das causas 
Desatualizaçâo ou desconhecimento da equipe contratada sobre as mudanças na legislação. 

Ações preventivas 
Exigir comprovação de expertise e qualificação da equipe contratada, alem de promover treinamentos periódicos. 

RCãeJiálitájt 11'164 inii- ;iliaZolínp we trem FUT" Aúwt-iíe je, Cu., ;ti atipeliv ;:t rit.,...; via; ;a Cm; Adi ;ui. , i.;.i enAx.; o ri§ uai Iva*. 

Ações de contigência 
Revisar os pareceres e recomendações fornecidos pela assessoria antes da implementação, buscar apoio jurídico 
caso necessário. 

Responsavel por ações de contigência: Agente de Contrataçao. 

R-02 - ATRASO NA ENTREGA DE RELATORIOS E PARECERES TECNICOS 

rntonnria• 1 c;FRTAn nF CnNTRAMS 

Probabilidade: 4. ALTA P X I: 12 

Impacto: 1 s. mÉtilo 
1 

Nivei: 1 tt_tVALAJ 

Informações das causas 
Falta de planejamento da empresa contratada ou acúmulo de demandas. 

Ações preventivas 
Estabelecimento de cronograma detalhado com prazos e metas para entrega de documentos, com cláusulas 
contratuais orevendo penalidades para atrasos injustificados. 

Responsável por ações preventivas: Agente de Contratação. 

Ações de contigência 
Aplicação de advertências formais, sanções contratuais e, em caso de reincidência grave, substituição da equipe ou 
rescisão contratual. 

Responsável por ações de contigência: Gestor de Contrato e Secretário de Administração e Finanças. 

aContratsoo Pág: 34.3 
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DETALHAMENTO DOS RISCOS 

R-11:1- CONFIITA CW INTFRFSSFS NA ASRFRRCMA 131:2FSTAnA
__. 

u- F L-

Categoria: GESTA() DE CONTRATOS -t?, 

Probabilidade: 2. BAIXA P X I: 

I 

10 

Impacto: 5. MUITO ALTO Nível: ELEVADO 1 

Informações das causas 
Possível envolvimento 

Ações preventivas 
Exigir cláusula contratual 
licitatórios do Município. 

Responsável por ações 

Ações de contigência 
Revisão de todas as 
contratual caso haja 

  .i.l ,..... iii,,,,C,.. 
Administração e Finanças. 

da empresa contratada com fornecedores 

de confidencialidade e impedimento 

preventivas: Agente de Contratação 

recomendações e pareceres emitidos, 
confirmação do conflito 

dliC .../1.1.:19G.ICI.• AWC. AC d. C., ,t, 

ou prestadores 

de atuação da empresa 

e Controladoria do 

auditoria interna para 

atuyjam, C•Jk It. VIG.:1.1;a 

de serviços do Município. 

contratada em processos 

Município. 

apuração e possível rescisão 

Ci. Nil,..r.;,.,:m;,,, C.,,,,,,,,t..;.;,.., ,-1,-

R-04 E OS SETORES FALTA DE INTEGRAÇÃO ENTRE A ASSESSORIA DA ADMINISTRAÇÃO 

Categoria: GESTAO DE CONTRATOS 

Probabilidade: 3. MÉDIA P X I: 9 

Impacto: 3. MÉDIO Nível: ELEVADO 

trifwillaçõeS Ca'it ' C..EiLiSAS 
Comunicação ineficaz entre a empresa contratada e os setores municipais. 

Ações preventivas 
Reuniões periódicas de alinhamento entre assessoria e gestores municipais, definição clara dos fluxos de 
comunicação. 

naapv.,o..à.w: 1".., a,,Z.a,o. ',J. a ~ti. a*. EI e tp. C30 C....,It .t.da :30..... vtita. ;,., Zic s'..,' C:, . e;a i;.at. aya"..., O ri, 101 'y°° 

Ações de contigência 
Reajuste dos fluxos de comunicação, adoção de ferramentas tecnológicas para centralização das informações e 
reforço na capacitação das equipes envolvidas. 

Responsável por ações de contigência: Secretaria de Administração e Finanças e Empresa Contratada. 

eContritação Pie: 44.4 
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R.05. DESCONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DEVIDO A PROBLEMAS CONTRATtIAm U.j. FL 

Categoria: GESTÃO DE CONTRATOS , 
cy.... 

Probabilidade: 3. MÉDIA 

I 

P XI: 12 

Impacto: 4. ALTO Nível: ELEVADO 

Informações das causas 
Rescisão contratual antecipada, falência da empresa contratada ou problemas na renovação do contrato. 

Ações preventivas 
Cláusulas contratuais bem definidas sobre prazos, obngações e substituição da equipe em caso de imprevistos. 

Responsável por ações preventivas: Agente de Contiataçâo. 

Ações de contigência 
Planejamento de contratação emergencial ou aproveitamento de servidores capacitados internamente para suprir a 
lacuna temporária. 

Responsável por ações de contigência: Secretaria de Administração e Finanças. 

e 
frcmissão de Planejamento 

Lucas Ribeiro ae Oliveira 
Comissão de Planejamento 

oura an os 'f62°L

iU T11- 
Jo e Neto d e Cas toç 6z) 

Fortim-CE, 11 de Fevereiro de 2025. 

Comissão de Planejamento 
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